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se. E que temos visto? Um denso fl~ migratório da ordem de 

20 a 25 f ali:fllas. entra nd o quase por dia elll Rondônia, e hoje 

temos ma iS de 20 mil faml1ias em R:>ndôni.l, em busca de terr.: 

para se assentar. Hã , portanto, uma defasag~m entre a capac! 

dade do Governo de colocar el{l uso social estas terras e a c,! 

pacidade efetiva de atender a um volume cresce nte e um fl~xo 

nllgratõrio cada vez 111 ,li ar ·para esta área. Verificamos Que os 

fluxos migratõrios poderiam s e r ra cion allnente di str ibu 1do s e 

que hoje dispomos . graças a Oe us. · de uma pressão de dell'landa 

de ter ras que é fruto.do pequeno homem da Amazônia, qU,e quer 

dehar de s er posseiro. para ser proprietária de Utl p~ojeto OI 

gan iza do para fundiário. Para o homem do Paraná que já nãotem 

lIIafs condições de viver numa terra de 40. 50 •. 60 Rlil cruzel­

ros o hectare e pretende tro ca r por uma ire a maior. onde PO! 

sa continuar a apli car sua tecnologia agrfcola. para este eM· 

presã rio que de seja ocupar outra ãrea.o modelo qu e propomos 

é aquele de se ocupar terras ao l ongo das rodovias existen-

tes, na Amazônia, para que não tenha a Nação que dispor de 

luis recursos em função de não dispor desses recursos. Fazer 

essa ocupação a partir dos espaços adjacentes já ocupados, v.! 

le dizer, do Sul para o Norte; ' indo do norte de Mato Gr os so. 

passa ndo por Rondônia ate o Acre, do leste para Oeste. indo 

do Maranhão, passando ' por Golas at i o Pari, para que nesse 

processo ordenado e natural se vi ocupando o ·vazio Amazôni­

co, mas a t ravés de grandes projetos . de colonização que aten­

tem para a preservação ecológica. Na Amazôni~ e obrigatório 

pre se rvar-se 50% da área com cobertura florestal, dei xan do-a 

elll estado natural como estão Mas isso de ".ad a adia.nta se, c~ 

mo está previsto hoje, uma colonização de lotes de 100 hect,! 

r es. cada um deixar 50 hectares; teremos apena s pequenas mo.!. 

tas de mato esparsas no espaço ar.nazônic·o e não. ordenadamen­

te, blocos de r eservas naturais. Propomos que se elabore gra.!!. 

de s projetos de colonização, 'onde existal'll. em blocos, gran­

des reserva!> florestais. E que se faça, tal1bém . uma triagem 

segundo o tipo de solo, a fim de destinã-lo ã sua efetiva u­

til izaç ão. As terras nob res. vamos destiná-las ao pequeno pr.Q. 

prietãrio. para que exerçL ar a~ ~ ti vid~de s ~ g rlcolas inten­

sivaS porque essa terra , sendo no~~e, sendo fertil. exigiri 

dele muito menos insumos e defensivos e ele poderÃ prodUZir 

muito mais. As terras de media qualidade deveriam ser reser­

vadas às medias propri edades que se destlna ssen ã ati vidades 

mistas, como agricultura e pecuária; e a s terras mais fraca s 

seriam destinadas empresas ~alores para que exercessem a-

tivldll.des pecuárias. Nós terf arno s nesses projetos a obrlgat..2. 

ri edade da existência de núcleos urbanos organizados e com 

total infra-esirutura, para que permitissemos uma integra­

ção e U~a interação das atividades, onde os homens da peque­

na, da média e da g~ande ' proprie'dades estivessem s e integra.!! 

do no uso do solo. na produção de determinados produtos e ei 

tivesse~ se ndo ~polados pe los nucleos urbanos, porque se nós 

analisarmos o cre sc imento do s núcl eos urbanos no Centro-Oes­

te bras ileiro, por e xe~p lo, verificaremos que foi a l i v'erifl 

cado O mai or crescimento demogr~fico dos último s 20 anos,. em 

termos relativos. Por que? Porque em vez de existir uma es­

trutura na · área rural que perm it isse ao propriet~rio da pe­

quena e da média propriedade viver da sua gleba, apOiando-se 

-~----- ~---- ------

nos niicleos urb a nos, ao contrário, o hORl em foi expu l so da ã­

rea rural para a urbana. gerando uma con cen tra çã o e um cr l:'S­

ci ~ento na área urbana inteiramente inconvenientes a u~ co r­

r eto desenvolvimentn do Pa'ís. As sim sendo, es se é o mod elo 

que propomos . Um ~odcl0 que oc upe ao longo da Rodovia Cuia­

bi-Santarénl,ilo longo da Rodo v ia Cuiabá-Porto Velho e ao l on ­

go da Rod ov'ia SR-ls8 as áreas devolutas existentes , e rapid! 

mente , a fim de <\ue es sas áreas ndO sejam griladas e invadl­

das,levando depois ã custa de man obras judiciais, ao impedi­

mento de sua correta destinação por parte do Governo. Ne sse 

sentido. poded'amos dizer a V. ExlS. que de;ejamos a estab! 

leça realmente uma polrtica fundiiria que promova a 1~tegra­

ção do Brasi l i A~azõnia; porque ~e parece que jâ é do pas­

sado aquela tese uvamos integrar, Amazônia". Pelo contri rio. 

nós dos Estados do Centro-Sul e do Leste é que precisamos nos 

integrar i Amazônia para viabilizar a transformação das s uas 

riquezas potenciais nas soluções dos prOble mas sociais que 

possulmos. As t erras da Amazônia são a so lução para O probl! 

ma da reforma agrária inteligente, sem vio lência. cria ndo a..!. 

ternativ as objetivas e econômicas , trazendo arrendatãri o~ m! 

eiras e posseiros do Nordeste para a Ama zõnia. trazendo m;~ 

nifundiãrios dos Es ta'do s do Centro-Sul e fazendo com Que os 

hom e ns que hOje sã o po sse iros na Amazônia não sejam apenas n~ 

cleados como posseit-os. criando quase que Ullla favela rural. 

Qu eremos a integração do ga~cho ao lado do pernambucano, ao 

lado dos posseiros da Amazõnia. onde a tecnologia e a tradi-

ção do colono gaúcho estejam aliadas ã rud..eza e ã força de 

trabalho do nordestino e à coragel{l pioneira daquele que em i ­

grou antes de t odo s para a Amazônia, o nosso posseiro da Am,! 

z~nia. E co~ esse processo ao long o das rodovias, tere~ os u· 

~a identificação inteligente das áreas qu ~ devem ser ocupa­

da s e pre serv'adas. porque nós, emp res ãrios, somos os primei­

ros a de sejar a preservação dessas ireas. 50_OS os primeiros 

a t entar impedir a ocupação de áreas ecologicamente inviá-

veis. porque resultariam em empresas inviáveis pâra nós. • 
no ssa mis são de empresários e exatamente a de tornar viãvel 

as nossas emp resas , através de UfAa atuação conju9ada do Go ·· 

verno, que exerceria. então. a sua máxima funç ão que é a de 

estabe lecer a polftica conforme seus ~elhores critérios, es­

tabelecer as diretriz es e os programa s e entregar ã iniciat! 

va privada responsabilidade da execução. Vemos os Rlod elo s 

que em boa hora O Governo i~plantou na Transama zônica, por· 

que havia u~a crise social no Nordeste e era imprescfndivel 

- e o Governo cUllpriu a sua funç ão. implantandO projetos de 

coloniza ção ao l ongo da Transamazônlca. A colheita do s fru­

tos desses projetos, dos seus acertos e dos seus fr acassos, 

está a demo nstr ar, evide ntem en te, que o Governo pode e deve 

indi car os cal'llinhos e as soluções para entregar a sua exec u· 

ção ã ini cia tiva privada, en te nda -se aqui. no se u mais lato 

sentido; às coope r a tivas de traba lhadores rurais, às cooper! 

tiva s de produtores rurai s,' que melhor do qu e ninguém conhe­

cer. o probleilla em seu Es·tado de origem e que podel{l dar supo!: 

te e apoiO àquel e que vai para a Amazônia. A COTRIJUI, da c1 

dad e de Ij ui , no Rio Gran de do Sul, esti implantando um pro­

jeto de 4M e poucos "li l hectares ao longo da' rodov ia Cuia ­

bi-Santarém, no en.trocall1e nto com a Transa~az ônic ll. , no valedo 
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Rio Iriri. p~ra levar colono s do Rio Grande do Sul. plra re­

solver o pr Ob lema do minifGndfo no Rio Grande do Sul e para 

1 ~ped ir que aquele minjfundiãrio vã en grossa r o ~alfadadQ P! 

rlmetro suburbano das grandes cidades para onde se desloca ~ 

lU força de trabalho Maravilhosa que é a força do nosSo tra­

balhador rural. do nosso pequeno proprietirio rural: r nesse 

lIIodelo que incorpora a atividade da cooperativa • . da empresa 

.de colonização . das grandes e~p resas ~ue fizeram a abertura 

do oeste do Estado de são Pa~10. que hã trinta anos começou 
a ocupação da Alta Paulista. E hoje temos. em ~~dia. uma ci­

dade a cada 10 klll. "No norte do Paraná , a cidade de Londrina, 

foi fundada em 1930. há quarenta e sete anos, portanto. En­

tretanto. hoje londrina e ulIa cidade exuber_ante. elll IIldo a ~ 

.ma região exuberante, onde aquelas propriedadades, ao longo 

da história. fóram-se transfor~ando de grandes propriedades 

em Medias e hoje são pequenas propriedades de produção econ~ 

mica. Co~bate-se a propriedade de grande dimensão na Amazón! 

a, cha~ando-a de latifúndio. Que grave cngano~ Que definição 

~e r a~e nte perfunctõria das coisas essen ci ais~ Não é um lati­

fúndio um terreno na Avenida Vieira Souto sem utilização so­

dal? /fão é um latifúndio um terreno na Avenida Paulista' , e!ll 

são Paulo, sem utili~:ação, apenas ã espera de especula ção s.!!. 

cial, quando todo o povo estã pagando impostos para impla~t~ 

ção e manutenção de serviços públicos? Parece-nos que lati­

fúndio e uma propri edade de qualquer dimensão .• porque o en­

tendemos sob o ponto de vista econômico, Que nio esteja cal.!!. 

cado no uso social. Um pequeno sitio perto de··Brasrlia que 

pOderia plantar para produzir para a p·op ulação de Brasilh e 

que está esperando a exp ansão da cidade para valorização é 

um latiffindio. No entanto, uma propriedade ~e 100 ou 200 mil 

he ct~r es qu~ envolva o procedim~nto e~presarial, que envolva 

o tr aba lho de Z ou 3 mil trabalhadore s , que t~ansfor~e aqui­

lo que era apenas' contemplação estitica da naçio em riqueza, 

essa não e um latifúndio. e u~a propriedade de di~ensã o eco­

nômica. r ne ss e sentido que defendemos li ocupação da Amazôn! 

a de forma integrada, de tal forma que exista a igualdade de 

opor tunidade s , que se dê a r esponsabilidade pione lra ao gra~ 

de, porque tem recursos para investir nessa fl""ente e que vi~ 

bl1ha no seu rastro I vinda do mêdio e do pequeno, pata que 

se Integrem as atividades, às oportunidades; para que o tra­

balhador sem terra tenha o direito de te~ a sua gleba em; um 

Pars de 8 , 5 ~ilhões de k~2, que pode oferecer terras a quen 

quiser e que não pode mais continuar a. sofrer os atritos • 
conflitos qwe tel10s assistido. E: preciso que haja u~ esforço 

conjugado nacional. O Governo brasileiro tell-·deflonst-rado • 
nós, empresãrios, o seu total empenho em encontrar soluções, 

e_ buscar soluções para isso. Parece-me que é hora. Sr. Pre-

sidente. nobres Srs : Deputados, de UI1 esforço conjugado. por 

que, em primeiro lugar, trata-se do estabelecimento concreto 

da alternativa para O 8rasil potência. Sere.-.os a potênch, 

sim, no final deste seculo, produzindo arroz, cafe. cacau, 

borra cha. materias estrategicas,porque no '!llQl1ento ell que qui 

serem fazer uma nova OPEP da borracha tere~os graves proble­

mas no mundo ocidental e aqui, uma vez que não produzimos nem 

sequer 1/3 da borra cha natural consumida no ~asil. Para pr.!!. 

duçio de alimentos que temos que prodUZir; para ampliaçio da 

fron teir a pe cuária que t emos que amplia~, porque desgraçada­

mente, de um lado, o nosso rebanho não está cr~scendo na ve­

locidade que prec isaria crescer e, de outro lado, gra ças • 
Deus, a nossa população estã aumentando a cada ano o c~nsumo 

de carne. Portanto, se não ampliarl1los a fronteira pecuária co,! 

relllos o risco, ·em dois ou três anos, de terlllos de ' importar 

carne para consumo interno. Então, dispomos, merci da prote­

ção div i na, de um terri tó rio espetacular, todo ele utilizá­

vel, e podemos nos dar ao luxo de estabelecer grandes reser­

vas indTgenas, grandes parques ecológicos, grandes parques 

nacionais e, por exclusão, definindo as áreas dê ocupação r! 

cional e inteligente da empresa p~ivada. E: esse o 110delo. Sr. 

Presidente. que pretendíamos apresentar a V. Exas .• dizendo 

que na verdade lel10s de ordenar e concentrar essa ocupação, 

não permitindo que ela se disperse; fazendo com que ã agri­

cultura se siga a atividade agrO-i ndustrial; que ã atividade 

agro-industrial se siga a atividade da grande indústria. Que 

se refor~ule o l1o del0, inclusive. do desenvolvimento indus­

trial brasileiro. muitas vezes baseado na importação de pe­

ças e de componentes quando nós temos, a olhos vistos, a in­

dústria toda para ser ill'lplantada: de lIadeira, do cacau, do 

cafê , de minêrios de que a Amazônia dispõe, sobre os quais 

nem falei. pa~a que ficasse a-penas nos problerlas da terra e 

não do subsolo; ·de tal forll(l que pos sallos tran s formar tudo 

isso, realmente, numa potincia. Para tanto, Sr. Pl""uidente e 

nobres Srs. Deputados, gostarfamos de, ao f i nalizar, dizer que 

tive~o s o cuidado, e queremos es c larecer, de.em momento .1-

gum criticar o órgão responsivel pela ~olftica fundiária do 

Pais. que ê o Instituto Nacional de Colonização e Reforma A­

griria. Não o criticamos não por tentativa de habilidades 

porque não as temos, ~as porque entendemos que o INCRA teo 

feito Uni grande esforço. Entretanto·, esse õrg~o não pode ar­

car com o volume brutal de responsabilidades que lhe são co­

metidas. Deve o JNCRA, hOje, cuidar da politica tributiria em 

todo terri tório nacional e deve cobrar i mpos tDs no Rio Gran-

de do Sul ate o Amapá e ROTaima; deve cuidar dos problemas 

fundiários que existem . Inclusive de reforma agrária , em to­

do o território nacional; tem que aprovar 10tea~entos subur­

banos em todas as cidades do Brasil, porque terrenos subur-

banas estão sob a jurisd i ção do INCRA; deve. Inclusive nos 

ireas urbanas dos territórios, cuidar disso tambem. porque as 

cidades dos territórios estão também sob a jurisdição do I! 

eRA. [1'11 termos ·de terras da Al1Izônla, avalia-se ell 2.500.000 

km 2 as terras que estão sob a jurisdição do INCRA t porque t~ 

dos os 150 km. ao longo das faixas de fronteira estão sob. 

jurisdição do INCRA; assim tambêm os 200 klrl ao longo das ro-

dovias federals .da Allazôn{a e lIa1s todas as ireIS dos três 

territórios fed erais localizados na Al1azônia legal. Ass i~ se! 

do. parece-nos absolutamente 1mpossivel a esse órgão,que tela 

de aprovar o lotea"ento da Prata de Búzios. de Parati ou de 

Fortaleza, cu;da~, iambêm. cool""denada e slstematica~ente. 

da pol\tica fundiária. Devemos di a!r que nós, empresirios,não 

fazemos criti ca algulM a esse órgão , porque entendellos que 

ele está esmagado pelo volume das suas responsabilidades. E 

o que nós propolflOS. para finalizar, Sr. Presiden te. e exata-

lIente UI funçã o dessa poHt1ca que te m de 'se r definida. da 


